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    “28 de maio de 1958. Amanheceu chovendo. Tenho só 3 cruzeiros porque emprestei 5 para a Leila ir buscar a filha no hospital. Estou desorientada, sem saber o que iniciar. Quero escrever, quero trabalhar, quero lavar roupa. Estou com frio. E não tenho sapato para calçar. Os sapatos dos meninos estão furados. […] Passei uma noite horrível. Sonhei que eu residia numa casa residível, tinha banheiro, cozinha, copa e até quarto de criada. Eu ia festejar o aniversário de minha filha Vera Eunice. Eu ia comprar-lhe umas panelinhas que há muito ela vive pedindo. Porque eu estava em condições de comprar. Sentei na mesa para comer. A toalha era alva igual ao lírio. Eu comia bife, pão com manteiga, batata frita e salada. Quando fui pegar outro bife despertei. Que realidade amarga! Eu não residia na cidade. Estava na favela. Na lama, às margens do Tietê. E com 9 cruzeiros apenas. Não tenho açúcar porque ontem eu saí e os meninos comeram o pouco que eu tinha. […] Fiz a comida. Achei bonito a gordura frigindo na panela. Que espetáculo deslumbrante! As crianças sorrindo vendo a comida ferver na panela. Ainda mais quando é arroz e feijão, é um dia de festa para elas.” (Carolina de Jesus, in “Quarto de Despejo: Diário de uma Favelada”, 1960)




    “Há uma crença fundamentalista por parte dos capitalistas de que o capital salvará o mundo, e isso simplesmente não é o caso. Não por causa do que Marx disse sobre as contradições do capitalismo, pois, como descobri, o capital é um fim em si e nada mais” (Thomas Piketty)




    “Podemos ter democracia neste país ou fortunas concentradas nas mãos de poucos, mas não podemos ter ambos.” (Louis Brandeis, ex-Ministro da Suprema Corte dos Estados Unidos)




    “Se os ricos continuam mais ricos e os pobres ainda mais pobres: taxar a renda dos ricos, o seu capital improdutivo, é, antes de tudo, um dever ético. Não é possível falar-se em uma nova ordem constitucional global, em uma nova ética para governabilidade do mundo sem uma alteração radical no sistema de seguridade social”. (Juliana Teixeira Esteves, em sua tese de doutorado)




    “Temos demasiados meios para escassos e raquíticos fins.” (Francisco, Encíclica Laudato Sí).




    “É necessário ir ainda mais longe. Pedíamos, em Bombaim, a organização de um grande Fundo mundial, sustentado por uma parte da verba das despesas militares, para vir em auxílio dos mais deserdados. O que é válido para a luta imediata contra a miséria vale também no que respeita ao desenvolvimento. Só uma colaboração mundial, de que um fundo comum seria, ao mesmo tempo, símbolo e instrumento, permitiria superar as rivalidades estéreis e estabelecer um diálogo fecundo e pacífico entre todos os povos.” (Paulo VI, Encíclica Populorum Progressio).
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    INTRODUÇÃO




    Esta dissertação apresenta os resultados de pesquisa sobre a concessão de uma renda paga pelo Estado, em dinheiro, periódica e incondicionalmente, a todos os indivíduos, como alternativa à desigualdade social e ao crescente desemprego.




    Atualmente, existe ampla variedade de propostas de renda básica, que diferem quanto ao montante, à fonte de financiamento, à natureza e ao tamanho das reduções em outras transferências ou benefícios que podem acompanhá-la, entre outros aspectos.




    A renda básica universal – RBU é considerada um direito de cidadania (BRASIL, 2004), devendo ser destinada a cada membro pleno ou residente da sociedade, esteja ou não trabalhando de forma remunerada, sem levar em conta se é rico ou pobre ou, dito de outra forma, independentemente de quais sejam suas outras possíveis fontes de renda, não importando também onde fixou sua moradia.




    O Brasil é um dos países pioneiros na adoção de políticas de distribuição de renda, pois criou o Bolsa Família em 2003. Em 2019, o programa beneficiou cerca de 13 milhões de famílias pobres ou em situação de extrema pobreza, a um custo para os cofres federais de cerca de meio por cento do Produto Interno Bruto e tem alta eficiência, segundo estudos recentes da Organização Internacional do Trabalho – OIT, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, bem como da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – Pnad, que apontaram para a redução da pobreza e da desigualdade social no país, pelo menos no período de 2003 até 20141,. A renda básica universal é conhecida como renda básica de cidadania, no Brasil e foi instituída pela Lei Federal 10.835/2004, que prevê a concessão do benefício – lei que pende, contudo, de regulamentação. Assim, o maior programa condicional de transferência de renda brasileiro, o Bolsa Família, já poderia ser substituído por uma renda básica universal, tendo em conta o permissivo legal.




    O objetivo deste trabalho é analisar a renda básica universal, seus efeitos e sua contribuição para a defesa e garantia dos direitos humanos, especialmente o direito à liberdade real, o direito à vida (no aspecto da sobrevivência) e o direito ao trabalho. Tendo como norte este propósito, busca-se responder à seguinte indagação: a renda básica universal tem como um de seus atributos garantir os direitos humanos, ou surge para infirmá-los, sendo assim solução puramente neoliberal, alargando os tentáculos de um sistema econômico que até aqui se revelou incapaz de resolver as demandas dos países pobres ou em desenvolvimento?




    Esta é uma pesquisa que pretende, enfim, esclarecer se as experiências com a concessão de uma renda básica universal, sejam as já efetivadas, sejam aquelas ainda em análise por meio de projetos-piloto, em diversas cidades, estados, províncias e países, possibilitarão o início de um estado social ativo emancipatório, que ajude a todos e a cada um a ter acesso a uma atividade remunerada que faça sentido, além de ser uma alternativa à desigualdade social e ao desemprego decorrentes da concentração de renda e da expansão tecnológica. Ou se, lado outro, significam, aquelas experiências, mera ajuda financeira aos excluídos do capitalismo globalizado, prendendo-os na armadilha da pobreza, como o faz o estado de bem-estar tradicional.




    No desenvolvimento do problema da pesquisa, parte-se também da compreensão inicial de que a renda básica é tema polêmico e o debate a seu respeito vem sendo travado à direita e à esquerda do espectro político. Os liberais entendem que a renda básica concede maior liberdade aos indivíduos e fortalece o mercado, já que amplia o consumo; já os progressistas defendem que a renda básica tem como objetivo acabar com a pobreza e reduzir as desigualdades sociais. Lado outro, argumentos contrários à instituição da RBU também são lembrados.




    Para responder à pergunta e alcançar o objetivo almejado, imperioso que se compreenda a renda básica universal e sua interlocução com os direitos humanos, estes considerados em uma perspectiva crítica, analisando também temas correlacionados, como a concentração de renda, a desocupação, a defesa do trabalho e a progressiva automação das atividades produtivas. Ademais, na linha defensiva adotada, considera-se a RBU um direito humano, pela sua essência e por conta de previsão constante em tratados internacionais, como a Carta de Nice e a Carta de Monterrey2.




    Semelhantemente, é essencial identificar o alcance dos direitos humanos, compreendendo-os a partir de uma epistemologia que os afaste da visão juspositivista ou jusnaturalista, em que prevalece a ausência de conexão da norma com as demandas e os conflitos reais da sociedade, bloqueando justas reivindicações, solapando a liberdade, desestimulando as vozes e os reclamos dos indivíduos.




    Desta maneira, compreendem-se os direitos humanos não como desvinculados de realidades bastante diversas em seus sentidos, histórias e vivências, não como mera abstração; são os direitos humanos, em verdade, resultado de um processo de luta por reconhecimento de grupos marginalizados e secularmente sem voz, ante a apatia e indiferença do Estado.




    Além disso, como se demonstrará nesta dissertação, outras questões relevantes se impõem, de dimensões preocupantes: a concentração de renda, que gera desigualdade social e, via de consequência, enfraquecimento da democracia, além da disrupção tecnológica e sua repercussão no fantasma do crescente desemprego, ampliando o precariado, conceito este de que se cuidará também, ainda que brevemente.




    Neste trabalho, o avanço tecnológico não será objeto de maior debate, mas alguns aspectos da revolução 4.0 (digital, disruptiva) serão mencionados e comentados ao longo de todo o texto, para melhor esclarecer a abordagem dada aos temas em análise.




    Esta dissertação está dividida em três capítulos, além desta introdução e das considerações finais. No primeiro capítulo, aborda-se a transferência incondicional de renda denominada, mais comumente, de renda básica universal. Inicia-se com breve explanação sobre o instituto, caracterizando-o (conceituando e especificando suas espécies). Em seguida inicia-se o debate, a partir de Thomas Paine, passando-se, logo após, a analisar a opinião de doutrinadores modernos, a partir do século XIX. Por fim, investigam-se argumentos de defensores da renda básica para, no tópico seguinte, apreciar argumentos que rechaçam a renda básica.




    No segundo capítulo, discorre-se sobre experiências de implantação da renda básica universal no Brasil e em alguns países. Inicia-se com um histórico da renda básica de cidadania no Brasil, de suas origens até a sanção da Lei Federal 10.835/2004 (BRASIL, 2004), para, após, ponderar-se sobre um caso de RBU já implantado e em plena vigência (caso da cidade de Maricá, no Estado do Rio de Janeiro). Ato contínuo, apreciam-se projetos e experiências em RBU ocorridos ou em curso em outros países, dando certa ênfase ao perene e exitoso projeto do Estado do Alasca, nos Estados Unidos da América.




    No terceiro capítulo, desenvolve-se a tese de que a RBU configura-se como um direito humano, e quem tem como função garantir outros direitos humanos fundamentais como o direito à liberdade real, o direito à vida (no aspecto da sobrevivência) e o direito ao trabalho.




    Nas considerações finais, faz-se uma síntese das principais ideias desenvolvidas ao longo da pesquisa realizada, essenciais para responder à indagação formulada, é dizer, se a RBU tem como um de seus predicados também garantir os direitos humanos ou se, em verdade, surge para infirmá-los, sendo assim solução puramente neoliberal, ampliando os tentáculos de um sistema econômico que até aqui se revelou incapaz de resolver as demandas dos países pobres ou em desenvolvimento.




    Por um prisma mais filosófico, a pesquisa é uma atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados (MINAYO, 1993).




    A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa, que não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave (SILVA, 2005).




    Para a consecução do fim almejado por esta pesquisa, foi utilizado o método qualitativo, consubstanciado em análise de estudos sobre transferência de renda e suas espécies, tendo como foco a renda básica universal e a garantia de direitos humanos, estes considerados em uma perspectiva crítica; também foram contempladas questões relacionadas a concentração de renda, democracia e o futuro do trabalho.




    Quanto ao procedimento de coleta de dados, optou-se pela pesquisa bibliográfica (ZANELLA, 2013), a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de sites acadêmicos na internet, uma vez que a preparação cuidadosa de uma pesquisa qualitativa é condição essencial para seu sucesso (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Quanto mais adequada for essa preparação, mais rapidamente os resultados serão atingidos. Dados estatísticos foram colhidos em sites governamentais, no portal da BIEN (Basic Income Earth Network, ou Rede Mundial de Renda Básica) ou em outros.




    Com a finalidade de compreender a RBU e responder à pergunta-problema, bem como analisar questões laterais importantes, consultaram-se fontes bibliográficas específicas, especializadas em transferência de renda incondicional, direitos humanos e teoria crítica dos direitos humanos, entre outras.




    Quanto à transferência de renda e suas espécies, notadamente a renda básica universal, adotam-se as principais obras sobre o tema, no Brasil (SUPLICY, 2002) e no mundo (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2018).




    Este trabalho baseia-se, ainda, em Flores (2010), autor adepto da perspectiva crítica e que considera que os direitos humanos, a partir do universo normativo de resistência, situam-se além do conjunto de normas formais que os reconhecem e garantem em nível nacional ou internacional, formando parte da tendência humana ancestral de construir e garantir as condições sociais, políticas, econômicas e culturais que permitem aos seres humanos perseverar na luta pela dignidade (FLORES, 2010); outros autores também reforçam o marco teórico, no que concerne aos direitos humanos (GALLARDO, 2010, e SANTOS, 2014), em ordem a postular a defesa de argumentos que constam principalmente na terça parte final deste trabalho.




    No que diz do financiamento da RBU, analisam-se, concisamente, propostas que propõem, respectivamente, a instituição de um imposto progressivo mundial sobre o patrimônio (PIKETTY, 2014) e a taxação do capital financeiro especulativo transnacional (ESTEVES, 2010).




    




    

      

        	1 Fonte: Demonstrativo Bolsa Família, Dezembro/2019. Arquivo em formato Excel. Bolsa Família. Pagamentos 2019. Disponível em: http://desenvolvimentosocial.gov.br/servicos/bolsa-familia/numeros/pagamentos-2019. Acesso em 25 jan. 2020.





        	2 As expressões “Carta de Nice” e a “Carta de Monterrey” referem-se à Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e à Declaração Universal dos Direitos Humanos Emergentes – DUDHE, respectivamente, sobre as quais se comentará melhor no tópico 4.5.
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    RENDA BÁSICA UNIVERSAL: DEBATE CONTEMPORÂNEO




    19 de maio de 1958. Deixei o leito às 5 horas. Os pardais já estão iniciando a sua sinfonia matinal. As aves deve ser mais feliz que nós. São irracionais. Talvez entre elas reina amizade e igualdade. […] O mundo das aves deve ser melhor do que o dos favelados, que deitam e não dormem porque deitam-se sem comer. […] Havia pessoas que nos visitava e dizia: “Credo, para viver num lugar assim só os porcos. Isto aqui é o chiqueiro de São Paulo”. [sic]




    (Carolina de Jesus, in Quarto de Despejo: Diário de uma Favelada, 1960)




    2.1 Panorama inicial




    Em “Ensaio sobre a Cegueira”3, o romancista português José Saramago faz contundente crítica à postura da sociedade contemporânea. A “brancura leitosa” “vista” pelos cegos seria a estranha ausência de consciência social das pessoas, ante tanta desigualdade e injustiça sem-fim, concentração colossal de renda e o fantasma do desemprego rondando a vida de milhões de indivíduos?




    O capitalismo neoliberal prometeu o paraíso, a ser alcançado por meio da meritocracia, e, no entanto, o que prevalece, e é tão visível como o sol no verão, é a ausência de liberdade, como resultado de condições de vida indignas, precariedade e, com maior consistência nos últimos anos, avanço do conservadorismo político.




    O homem está de fato disposto a converter-se naquela espécie de animal da qual, desde Darwin, ele imagina descender? De fato, o animal laborans4 venceu? A vida é somente trabalhar e produzir mais valia, dia após dia, sem que o pensamento seja criativo, sem que a contemplação produza arte, cultura, ciência e tecnologia a favor da vida?




    A discussão sobre a renda básica universal surgiu nos países desenvolvidos. Obviamente, ela pressupõe uma realidade bem distinta daquela vivenciada pelos povos da maioria das nações pobres, subdesenvolvidas ou em desenvolvimento. Por isso, a introdução de programas dessa natureza em sociedades como a brasileira, marcadas por um grande déficit social, envolve uma série de questões complexas, que ou não estão presentes nos países ricos ou estão presentes em dimensões diferenciadas.




    Em 1992, o Conselho das Comunidades Europeias, ampliando as dimensões do debate, deu um importante passo na direção da renda básica. Ele recomendou aos Estados-membros que reconhecessem o direito fundamental dos indivíduos a recursos que lhes garantam uma vida digna. Naturalmente, as propostas de transferência direta de renda implantadas ex ante — como a renda básica ou cidadã, de cobertura universal e incondicional —, por assumirem um caráter preventivo, são as mais apropriadas para garantir esse direito fundamental. As propostas implantadas ex post, já que se traduzem em uma medida reparadora, são um remédio contra as violações do referido direito fundamental. (BRASIL, 2003)




    Uma proposta efetiva de distribuição de renda e de riqueza depende de uma alteração radical no mapa geopolítico do mundo, uma vez que a pobreza e a miséria se espalham e atingem, sobretudo, as regiões e os países pobres e em desenvolvimento. (ESTEVES, 2010).




    Neste cenário, como financiar uma renda básica universal e incondicional? Quem seria comprometido e afetado, impactando a repartição do “bolo” de recursos financeiros, que tradicionalmente pouco beneficia os desfavorecidos e os humilhados e ofendidos das periferias do mundo? Esteves (2010) elucida este contundente imbróglio com uma bem-vinda proposta, nos termos da taxação antes proposta, nos anos 1970, por James Tobin5, sobre a qual falaremos neste trabalho, ulteriormente. Por ora, pertinente a leitura da seguinte reflexão:




    [...] não é justo e nem viável economicamente promover essa redistribuição de rendas e de riquezas sem afetar e comprometer os seus verdadeiros responsáveis: o capitalismo financeiro internacional, as corporações multinacionais e seus poderes econômicos e políticos.




    O problema é mais grave, no Brasil, por tratar-se de um dos países mais poderosos economicamente do planeta, uma vez que se encontra entre as doze potências econômicas do mundo. Mesmo assim, exibe uma concentração de rendas e de riquezas alarmantes e, ao mesmo tempo, indicadores sociais que envergonham a sua história.




    O êxito de qualquer programa para adoção de uma renda garantida a todos os cidadãos passa necessariamente pela construção de um novo Estado Providência. Mas, ele não pode ser instaurado, a partir dos valores que sedimentaram o Estado do Bem-estar Social de raiz keynesiana, ou seja, das simultâneas contribuições de empregadores e de trabalhadores – em face da precarização, da desproletarização e do desemprego estrutural. Deve ter como parâmetro inevitável a taxação do capital financeiro internacional. (ESTEVES, 2010, p. 126)




    A partir do final de 2019, originando-se na China, disseminou-se pelo mundo uma doença conhecida como Covid-19, causada por um novo coronavírus, o SARS-CoV-2. Medidas drásticas de isolamento de toda uma província, Hubei, de 60 milhões de habitantes, na qual está localizada a populosa cidade de Wuhan, foram adotadas pelo governo chinês. Na primeira quinzena do mês de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde – OMS declarou que o planeta enfrentava uma pandemia, para a qual não havia vacina, devendo ser tomadas medidas para evitar contágio, tais como ativar e ampliar os mecanismos de resposta a emergências, comunicar-se com a população sobre os riscos e sobre como se proteger, encontrar, isolar, testar e tratar todos os casos de Covid-19, além de rastrear todos os infectados.6




    Renda básicas emergenciais foram instituídas por diversos países, para enfrentar a crise econômica e o desemprego crescente surgidos em razão da crise sanitária.




    No Brasil, o debate sobre a renda básica emergencial iniciou no Congresso Nacional no final do mês de janeiro de 2020. Inicialmente o governo federal ofereceu 200 reais como valor para o benefício, que seria destinado a grupos vulneráveis da sociedade, durante a pandemia.




    Uma coalizão de partidos de oposição de esquerda colocou uma nova proposta na mesa, com a possibilidade de conceder um salário mínimo de benefício e alcançar 100 milhões de pessoas, metade da população brasileira.7




    No Congresso Nacional, a proposta do governo foi elevada para 300 reais, sendo que posteriormente o ministério da Economia aceitou pagar 600 reais durante quatro meses; emenda incluída no Senado Federal aprovou também o valor de 1.200 reais destinados à mulher chefe de família, o que constou na Lei 13.982, de 02 de abril de 2020 (Lei da Renda Básica Emergencial).8




    Parcela da elite empresarial brasileira encampa um discurso contrário às políticas de isolamento social e de quarentena, dentre outras medidas previstas na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 20209. “Esse movimento social difuso com base em argumentos de índole econômica pretende relativizar situações que, na prática, significa a retomada das atividades econômicas.”10




    A maioria dos países buscou assegurar o emprego, proibindo demissões e custeando os salários, fazendo, inclusive, ressurgir com alguma celeridade a discussão sobre a RBU, a partir de tributação de grandes fortunas. Nos países do centro do capitalismo global, a renda básica ganha força e adeptos, inclusive entre os liberais.11




    Zimmermann (2006, p. 148), analisando os programas sociais sob a ótica dos direitos humanos, avalia que o pensamento neoliberal possui enormes dificuldades em reconhecer as políticas públicas como um direito humano. Em função disso, presume que o princípio das políticas de proteção social obedece muito mais ao discurso humanitário que ao da beneficência. Para o autor, essa lógica, que subordinou políticas sociais aos ajustes econômicos e às regras de mercado, adaptou para a política social brasileira um perfil despolitizado e filantropizado, que possui como principais características a precariedade e a intermitência das ações.




    No Brasil, assim como em outros países, a pobreza é histórica e estrutural. Ela é resultado de uma longa trajetória de exclusão social de segmentos populacionais determinados. Para a sua configuração, fatores como a indigência econômica, a falta de acesso a serviços sociais básicos — como educação e saúde —, o desconhecimento de princípios básicos de cidadania, a desestruturação familiar e pessoal associam-se e reforçam-se mutuamente. O fenômeno da exclusão social no Brasil, onde sequer conformou-se um Estado de Bem-Estar Social nos moldes dos países desenvolvidos, além de significar falta de cidadania, é fortemente agravado pela alta concentração de renda e de riquezas12.




    Malgrado a Constituição Federal Brasileira tenha concebido um sistema de proteção social que prima pela equidade e pela universalidade, grupos sociais específicos são sistematicamente dele excluídos. A fragilidade das instituições da área social, que contam com parcos recursos técnicos e sofrem a influência de interesses privados, agrava o quadro. Tais particularidades brasileiras não permitem que os modelos europeu e americano sejam aqui implantados sem modificações. É preciso não só aprofundar o debate teórico, mas também desenvolver um processo social, que seja amplamente discutido, consensual e genuinamente brasileiro13.




    Assim, ao se analisar os programas sociais sob a ótica dos direitos humanos, pode-se concluir por uma tendência do pensamento neoliberal de refutar a ideia de a renda básica ser considerada um direito humano. E, em que pese a necessidade de reconfiguração ampla no mapa geopolítico global, para que um dia efetivamente haja distribuição de renda e menos desigualdade social, a RBU vem sendo debatida nos quatro cantos do planeta. As características e o conceito da renda básica e o debate histórico em torno dela serão analisados nos tópicos seguintes.




    2.2 Caracterização da renda básica universal




    A transferência de renda, em sua classificação principal, subdivide-se em condicionada ou incondicionada. Os programas de transferência condicionada, em que a população recebe dinheiro mediante o cumprimento de certos critérios, visam combater a desigualdade. Os programas de transferência incondicionada de renda, por sua vez, são universais, não exigem o cumprimento de obrigação por parte do beneficiário e concedem uma renda regular em dinheiro, individual e universal. Os programas incondicionais não impõem restrições ou obrigações aos respectivos beneficiários – por exemplo, que trabalhem ou estejam disponíveis no mercado de trabalho (PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 32-33).




    Quanto ao uso da expressão renda básica, Van Parijs14 e Vanderboght15 (2018, p. 33) relatam que as primeiras ocorrências do termo interpretado nesse sentido podem ser encontradas em uma passagem de um livro de 1953, do economista político de Oxford George D. H. Cole, que descreve em detalhes a discussão de John Stuart Mill sobre o socialismo, e em um livro de 1956 sobre política econômica, do economista holandês Jan Tinbergen.




    Outras redes nacionais de renda básica adotaram a expressão equivalente em seu idioma. Nos Estados Unidos, a mais comum por longo tempo foi demogrant (incentivos demográficos), embora “renda básica” tenha sido usada, ocasionalmente, no final da década de 1960, pela Rede da Renda Básica Garantida (USBIG, na sigla em inglês). Outros termos que foram ou são usados em referência ao mesmo conceito são: bônus estatal, dividendo social, dividendo universal, subsídio universal, renda universal, renda do cidadão, renda de cidadania, salário do cidadão, imposto de renda negativo e renda de existência (bem como termos correspondentes em outros idiomas) (VAN PARIJS, 2018, p. 33).




    A RBU é definida pela Basic Income Earth Network – BIEN16 (Rede Mundial da Renda Básica) como sendo uma alocação monetária paga pelo Estado a cada indivíduo, independentemente de estar trabalhando de forma remunerada, ou de ter outras possíveis fontes de renda, também não importando onde o beneficiário mora ou se seja rico ou pobre.




    Assim, a renda básica universal é uma provisão monetária que é conferida de acordo com três princípios: individualidade (recebida por indivíduos, não por famílias ou outras unidades de coabitação), universalidade (concedida a todos, indistintamente) e incondicionalidade (não depende de qualquer circunstância, requisito ou condição).




    Casassas (2018, p. 5-6) discorre acerca da incondicionalidade, rendimentos mínimos de inserção – ou de garantia, como são chamados em algumas regiões da Espanha, como a basca e a catalã – e outras prestações não contributivas, que entram em jogo somente quando é possível demonstrar que se está em situação de pobreza ou extrema pobreza. As pessoas recebem benefícios em situação de desemprego ou quando se encontram em circunstâncias específicas, como por exemplo com uma determinada idade, ou desde que tenham recolhido contribuições ao longo dos anos anteriores (CASASSAS, 2018, p. 5).




    Casassas, em seguida, passa a comentar sobre o princípio da universalidade. Tão somente porque todos recebem a renda básica, não significa que saiam ganhando em termos de obtenção de renda. De fato, da forma como Casassas (2018) propõe, a renda básica é integrada ao sistema tributário, do qual saem os recursos necessários para financiá-la. Por ser universal, destina-se à população como um todo, incluindo pessoas com mais recursos; contudo, vinculadas ao sistema tributário, as pessoas com mais recursos contribuem mais – em alguns casos, muito mais – do que aquilo que obtêm em termos de renda básica (CASASSAS, 2018, p. 6).




    Casassas prossegue, comparando o funcionamento da renda básica com o de um hospital público. Obviamente, em um hospital público o acesso à saúde é um direito universal; mas, em média e ao longo da vida, o valor que essas pessoas com mais recursos contribuem para o sistema de saúde por meio de impostos supera as despesas que o Estado tem com o uso que elas fazem do sistema de saúde pública. Em grande medida, com a renda básica isso também é verdade (CASASSAS, 2018, p. 6, tradução nossa) 17.




    A provisão em dinheiro é defendida por quatro razões: conveniência, eficiência, motivações econômicas e liberdade. Conforme Freitas (2019), essa forma do benefício seria mais conveniente, pois pagamentos podem ser feitos eletronicamente com facilidade, sem dificuldades que poderiam existir com o armazenamento e provisão de bens. A eficiência decorre de o pagamento não ficar sujeito às pressões de atores locais, que poderiam controlar e influenciar a transação, gerando corrupção e ineficiência. O pagamento em dinheiro cria potencial econômico na medida que oferece poder de compra para regiões pobres, permitindo aos beneficiários maiores possibilidades de produção e compra de bens locais. Por último, no âmbito da liberdade, o benefício pode ser gasto da forma que o indivíduo achar conveniente, deixando-o livre com suas escolhas e necessidades (FREITAS, 2019).




    A universalidade do benefício tem como méritos o fator de ser pago a todos, permitir ser livre no mercado de trabalho e não desencorajar a participação no programa. A abrangência do benefício permite que ele seja provido sem critérios arbitrários e clientelismo, além de poupar custos de gerenciamento sobre quem deveria receber. Além disso, o benefício é ofertado a todos, o que evita a criação de estigmas, aumentando a coesão social. No âmbito do mercado de trabalho, permite evitar empregos com situações degradantes.




    O ingresso (o pagamento da RBU) é individual; estende-se a indivíduos como tais e sem outras qualificações ou aditivos. Tal é uma característica dos subsídios de assistência social que são por vezes concedidos às famílias e não aos indivíduos que as compõem; às vezes, ao chamado chefe da família, mas não como uma pessoa específica.




    Além do mais, é incondicional, vale dizer, é uma qualidade que separa o ingresso dos subsídios sociais que exigem uma atitude ativa dos subsidiados para trabalhar, procurar trabalho ou se preparar para retornar ao emprego. A RBU é concedida sem exigência de contrapartida de seus beneficiários, nem mesmo a de executar um trabalho. Diante da enxurrada de críticas contra uma renda sem contrapartida laboral, entre elas a de que a renda básica universal viola o princípio da reciprocidade, buscou-se um ponto intermediário, localizado no chamado trabalho em minas ou serviço de participação ou voluntariado (ambos os termos alternadamente: participação e voluntariado). Não é necessário, portanto, um trabalho de mercado, mas pelo menos um trabalho voluntário ou participativo como substituto ou alternativa ao trabalho de mercado, como sinal de uma ação positiva perante a sociedade. Assim, os oponentes não podiam mais usar o argumento da falta de reciprocidade (SORIANO, 2012, n.p.).




    Outras características fundamentais da RBU são a uniformidade (é igual para todos), a permanência (não é limitada no tempo), a primariedade18 (atende às necessidades elementares da pessoa e deve ser traduzida em uma quantidade razoável, mas suficiente), a imediatidade, a compatibilidade com outras rendas (como as rendas do trabalho, ou a percepção de benefícios sociais, concomitantemente), além disso, deve ser paga em dinheiro.




    Por fim, Casassas (2018, n.p.) lembra que a renda básica deve se constituir em uma quantidade suficiente de rendimento que satisfaça as necessidades elementares da vida; tal renda deve ser conferida pelas autoridades públicas de forma individual a todos, pois os beneficiados são as pessoas e não as famílias; deve ser universal, já que alcança a totalidade da população, e incondicional, em razão de poder ser obtida à margem de outras possíveis fontes de rendimentos ou de qualquer outra circunstância.




    2.3 Justiça Agrária




    Como se demonstrará ao longo deste trabalho, a noção de uma renda básica universal tem três raízes históricas. A proposta de um rendimento mínimo surgiu no início do século XVI. Já a ideia de uma concessão única e incondicional, por sua vez, brotou no final do século XVIII. E ambas foram combinadas para resultar na propositura de uma renda básica universal (e incondicional) por volta de meados do século XIX19.




    Neste sentido, a instituição de uma renda básica, em dinheiro, de modo incondicional e universal, é consentânea com o que muitos acadêmicos, historicamente, tanto defenderam. Se, por um lado, no passado, bem antes da Revolução Industrial, a necessidade de ampliar a rede de proteção social – praticamente inexistente em extensas regiões do mundo – era uma premência inarredável, mais adiante tornou-se de fato um reclamo dos povos do mundo.




    Outros doutrinadores enfrentaram o tema da transferência condicional ou incondicional de renda, antes do século XX. Contudo, tendo em conta a ousadia e visão avançada para o seu tempo, optou-se por analisar a proposição de Thomas Paine20 (1737-1809), fonte de inspiração e reflexão para o tema da renda básica.




    O opúsculo Justiça Agrária foi escrito por Paine no inverno de 1795-1796. O texto foi redigido durante a Revolução Francesa, enquanto o autor, recém-saído das prisões jacobinas, residia na casa do ministro e futuro presidente dos Estados Unidos, James Monroe (1758-1831). Justiça Agrária representa o maior grau de radicalidade da reflexão de Paine sobre a pobreza, e expõe uma ousada proposta de diminuição das desigualdades sociais e da pobreza, que foi apresentada ao Diretório da Revolução Francesa. Paine buscava distanciar-se tanto das propostas de caridade do liberal conservador Edmund Burke21 e do liberalismo irredutível dos girondinos, quanto das ideias de Reforma Agrária e de propriedade comunal de Graco Babeuf22. Nesse sentido, a principal contribuição de Justiça Agrária para o pensamento social é ser ela fundamento para reflexão e defesa da renda básica, hoje amplamente discutida por economistas e cientistas sociais. Por isso, muitos autores enxergam em Justiça Agrária uma das fontes do que hoje é o pensamento socialdemocrata ou o liberalismo social.




    Cole (1964, p. 39-40) afirma, referindo-se ao opúsculo de Thomas Paine: “O programa que expôs pode, com razão, ser considerado como o precursor de todos os programas posteriores para utilizar os impostos como instrumento para a redistribuição de renda em benefício da justiça social”. E um pouco mais adiante acrescenta:




    Até o ponto em que o socialismo pode ser identificado com a instituição do ‘Estado benfeitor’ ou de serviço social, baseado nas contribuições redistributivas como instrumento de democracia, Paine pode, sem dúvida, ser considerado como o primeiro que teve ideias práticas sobre este tipo de legislação (COLE, 1964, p. 39-40).




    O próximo parágrafo, em razão de seu teor contrário à concentração desproporcional de renda e à injustiça social, foi omitido da versão original de Justiça Agrária, publicada em 1797:




    Estou reivindicando um direito, e não caridade. Estou advogando por justiça, e não por doação. O estado atual da civilização é tão odioso quanto injusto. Ele constitui-se no absoluto oposto do que deveria ser e necessita ser revolucionado. O contraste entre abundância e miséria ofendendo os nossos olhos é como o de corpos vivos e mortos acorrentados. Embora eu me importe pouco com as riquezas, aprecio-as pela capacidade de promoverem o bem. Não me aflijo com o quão rico alguém pode ser, desde que ninguém seja miserável em consequência disso. Mas é impossível apreciar a riqueza com a felicidade que ela é capaz de proporcionar, enquanto ela estiver combinada com tanta pobreza. Um cenário de miséria nos traz uma desagradável sensação de que, embora possa ser contida, não pode ser extinta. Esse cenário representa uma desvantagem muito maior à nossa felicidade do que o valor dos dez por cento cobrados sobre a propriedade. Quem não é capaz de se desfazer de dez por cento de sua herança para livrar seu país desse ambiente de miséria não tem misericórdia nem consigo próprio. (PAINE, 2019, n.p.).




    Identicamente, o parágrafo que a seguir se transcreve também foi omitido de Justiça Agrária, pelo mesmo motivo (denunciava a injustiça social):




    Os medos supersticiosos e as reverências servis que antigamente envolviam a riqueza estão dissipando-se em todos os países e deixando os proprietários à mercê de convulsões violentas. Quando a riqueza e o esplendor, em vez de fascinar a multidão, provocam repugnância; quando, em vez de atrair admiração, são considerados um insulto diante de tanta miséria; quando as aparências exibicionistas são, enfim, postas em questão, o problema da propriedade torna-se crítico, e é somente em um sistema de justiça que os proprietários podem vislumbrar alguma segurança. (PAINE, 2019, n.p.).




    Contudo, nessa passagem, conforme registra o tradutor Daniel Gomes de Carvalho23, em nota à edição digital de Justiça Agrária (2019), Paine usa o termo “revolução” no sentido astronômico, isto é, de rotação24.




    Em sua obra, Paine defende abertamente, por meio de um plano, a necessidade de distribuir uma renda básica, embora condicional ainda. Seguem as linhas mestras:




    Criar um fundo nacional, a partir do qual deve ser pago a cada pessoa, no momento em que atinge a idade de vinte e um anos, a soma de quinze libras esterlinas, como uma compensação parcial pela perda de sua herança natural produzida pela introdução do sistema de propriedade fundiária. Além disso, deve-se pagar a quantia de dez libras esterlinas por ano para cada pessoa que hoje possui cinquenta anos e para todas as outras no momento em que alcançarem essa idade. (PAINE, 2019, n.p.)




    Paine (2019) propõe que os pagamentos sejam feitos a todos, ricos ou pobres. Segundo ele, “é melhor fazê-los para evitar qualquer distinção entre os indivíduos. Esses pagamentos são um direito que substitui a herança natural, a qual, justamente por ser um direito, pertence a qualquer homem, a despeito da propriedade que ele pode ter adquirido ou herdado.” (PAINE, 2019, n.p.) Sugere que as pessoas que escolherem não receber a renda podem depositá-la em um fundo comum. Esclarece que só é possível garantir justiça subtraindo da propriedade uma porção equivalente ao valor da herança natural que foi subtraída, ideia essa que se baseia no princípio de que “[...] nenhuma pessoa nascida no que é chamado estado de civilização deve viver em uma condição pior do que se houvesse nascido no estado de natureza, e que a civilização deveria tomar providências para cumprir esse propósito.” (PAINE, 2019, n.p.).




    Defendendo justiça distributiva, Paine (2019, n.p.) professa que “a face grosseira da sociedade, marcada pelos extremos de riqueza e escassez, prova que uma violência assombrosa foi contra ela cometida e clama por justiça para que ela seja remediada”. Entende, ainda, que a grande legião de pobres em todos os países tornou-se uma condição hereditária, sendo quase impossível a essas pessoas saírem desse estado por si próprias. Além disso, conclui, “deve-se observar que essa massa aumenta em todos os países chamados civilizados. Mais pessoas anualmente caem na pobreza do que saem dela” (PAINE, 2019, n.p.).




    As afirmações de Thomas Paine são muito atuais, em um tempo em que se observa ampliação da concentração de renda, havendo vozes em todo o mundo acadêmico e político que se levantam, reclamando freios contra a desigualdade econômica.




    O plano por ele proposto no final do século XVIII – conforme considerou – iria beneficiar a todos e não prejudicaria ninguém; harmonizaria os interesses da república e os interesses dos indivíduos; para as numerosas classes dos “expropriados de sua herança natural pelo sistema de propriedade”, seria um ato de justiça nacional; para as pessoas que “morrem com fortunas razoáveis”, o plano serviria como uma renda para seus filhos, mais benéfica do que a soma paga ao fundo. Esse sistema, portanto, daria à acumulação de riquezas um grau de seguridade que nenhum dos velhos governos da Europa poderia dar. (PAINE, 2019, n.p.).




    Segundo Van Parijs e Vanderborght (2018), a justificação moral de Thomas Paine para essa proposta evoca a ideia de que a terra é propriedade comum da humanidade. Santo Ambrósio já expressara, no Século IV: “A terra foi criada em comum para todos, ricos e pobres; por que arrogais a vós o direito de propriedade?”




    Essa ideia foi reiterada no livro De Subventione Pauperum, de Vives: “Ele [Deus] colocou tudo aquilo a que Ele deu existência no grande reino do universo, sem barreiras nem obstruções, para que possa ser comum a tudo o que Ele criou”. E essa ideia foi notoriamente enunciada, uma vez mais, em Treatises of Government (Tratados sobre o governo civil), 1689, de John Locke. Entretanto, mesmo para Locke, essa propriedade comum continua vinculada explicitamente ao dever cristão de caridade (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2018, p. 121).




    Contudo, há quem pense de modo diverso.




    Quando Thomas Paine propôs a criação de um fundo de cidadania, que seria financiado pela taxação da renda da terra, para apoiar os idosos e fornecer uma renda aos jovens para que eles pudessem, autonomamente, se estabelecer na economia, não estava pensando em eliminar a força de trabalho e nem visava subsidiar o consumo25. José Eustáquio Diniz Alves26, com essa afirmação, parece querer criticar os liberais que defendem a renda básica universal como um bálsamo para o problema que criaram, na esteira da desenfreada automação e mecanização de toda a atividade humana, processo que resulta em dispensabilidade do trabalho humano. Para ele, a proposta do fundo de cidadania do grande revolucionário britânico, que foi peça chave na Independência dos Estados Unidos e no desenrolar da Revolução Francesa, está mais próxima das atuais políticas de proteção social na área de previdência e de geração de renda para os jovens e não da atual concepção da renda básica universal27.




    Assim, a proposta Thomas Paine, exposta no opúsculo Justiça Agrária, possui como justificação moral a ideia de que a terra é uma propriedade comum da humanidade. O pensamento de Paine certamente estimulou a elaboração de diversos estudos a partir do século XIX.




    2.4 Alguns aspectos do debate em torno da RBU, do século XIX até a segunda década do século XXI




    O resultado da publicação de “O Capital no Século XXI” foi uma revolução na compreensão das tendências da desigualdade em longo prazo. Anteriormente, a maioria dos debates sobre a desigualdade econômica desconsiderava em grande parte os muito ricos. Alguns economistas – verdadeiros “políticos”, segundo Paul Krugmann28 – tentavam ocultar, “raivosamente”, qualquer menção à desigualdade.29 Mas mesmo aqueles que se dispunham a discutir a desigualdade concentravam-se, em geral, na disparidade entre os pobres da classe trabalhadora e as pessoas prósperas, mas não mencionavam os verdadeiramente ricos30.




    Ressalte-se que estudos do economista Thomas Piketty31 foram essenciais para a compreensão do fenômeno da concentração de renda. Seu trabalho, reunido na obra “O Capital no Século XXI”, consistiu em juntar fontes e montar séries históricas sobre a distribuição da renda e da riqueza. Ao longo do texto, ele apela para a teoria, para os modelos e conceitos econômicos abstratos, mas o faz com parcimônia, ou seja, apenas quando a teoria permite uma melhor compreensão das trajetórias observadas.




    Para Piketty, a economia jamais deveria ter tentado se separar das outras ciências sociais, já que não há como avançar sem saber o que se passa nas outras áreas. Defende que o conhecimento das ciências sociais, coletivamente considerado, é demasiado pobre para que se perca tempo com picuinhas, pequenas disputas de território sobre quem deve estudar o quê. Assevera, ainda, que, para fazer progressos importantes em questões fundamentais, como a dinâmica histórica da distribuição da riqueza e da estrutura das classes sociais, “[...] é preciso proceder com pragmatismo e mobilizar métodos e abordagens de várias disciplinas: dos historiadores, sociólogos e cientistas políticos, bem como dos economistas”. O autor propõe, então, iniciar o debate com temas fundamentais, a fim de tentar aclará-los. Por isso a obra é, ao mesmo tempo, um livro de história e um tratado de economia. (PIKETTY, 2014, p. 39)




    O artigo primeiro da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da França de 1789 declara, inicialmente, que “os homens nascem e são livres e iguais em direitos”; e, logo em seguida, esclarece que “as distinções sociais só podem ter como fundamento a utilidade comum”32.




    Assim, as desigualdades sociais só são aceitáveis se forem do interesse de todos e, especialmente, se forem do interesse dos grupos sociais menos privilegiados – essa é a melhor compreensão da segunda frase do primeiro artigo da Declaração dos Direitos de 1789 (PIKETTY, 2014, p. 467).




    Na Crítica ao Programa de Gotha (1891), Karl Marx afirma que, quando a sociedade estiver mais amadurecida, os seres humanos vão inscrever como lema de sua bandeira: “De cada um, de acordo com a sua capacidade; a cada um, de acordo com as suas necessidades”. Esse enunciado teve um efeito revolucionário talvez até maior do que os volumes de “O Capital”33.




    Para Karl Marx, “o direito só pode consistir, por natureza, na aplicação de uma medida igual”; mas os indivíduos desiguais só podem ser medidos por uma mesma medida sempre e quando sejam considerados sob um ponto de vista igual, sempre quando sejam olhados apenas sob um aspecto determinado por exemplo, no caso concreto, só como operários, e não veja neles nenhuma outra coisa, isto é, prescinda-se de tudo o mais. Prossigamos: uns operários são casados e outros não uns têm mais filhos que outros, etc., etc. Para igual trabalho e, por conseguinte, para igual participação no fundo social de consumo, uns obtêm de fato mais do que outros, uns são mais ricos do que outros, etc. Para evitar todos estes inconvenientes, o direito não teria que ser igual, mas desigual (MARX, 1891).




    O direito, portanto, para Marx, não pode ser nunca superior à estrutura econômica nem ao desenvolvimento cultural da sociedade por ela condicionado.34, 35.




    É necessário estender direitos fundamentais e vantagens materiais ao máximo possível de pessoas, sobretudo em razão dos interesses de indivíduos desprovidos de direitos e cujas oportunidades de vida são mais restritas. O princípio da diferença, introduzido pelo filósofo americano John Rawls em “Uma Teoria da Justiça”, enuncia um objetivo bastante próximo. A abordagem do economista indiano Amartya Sen em termos de “capacidades” máximas e iguais para todos os indivíduos parte, da mesma forma, de uma lógica semelhante (PIKETTY, 2014, p. 467-8).




    Os princípios de justiça, desenvolvidos por Rawls (2000, p. 64), são os seguintes: 1) toda pessoa tem direito igual ao conjunto mais extenso de liberdades fundamentais que seja compatível com a atribuição a todos desse mesmo conjunto de liberdades (princípio de igual liberdade); 2) as desigualdades de vantagens socioeconômicas só se justificam se a) contribuem para melhorar a sorte dos membros menos favorecidos da sociedade (princípio da diferença), e se b) são ligadas a posições que todos têm oportunidades equitativas de ocupar (princípio de igualdade de oportunidades). (RAWLS, 2000, p. 64).




    Suplicy (2002) oferece uma forma didática de compreender melhor como colocar em prática os princípios de justiça, porquanto podem parecer um tanto quanto abstratos. Suponha-se que se queira formar um bom time de futebol e que haja à disposição alguns jogadores excepcionais, como Pelé, Garrincha, Zico e outros. Numa reunião, chega-se a um entendimento sobre qual a remuneração de cada um no time, de maneira a produzir o melhor resultado possível. Consensualmente decide-se que, em virtude de aqueles craques serem excepcionais jogadores, receberão maior remuneração. Entretanto, mesmo quem não saiba jogar tão bem, mas participar dos jogos, receberá uma remuneração razoável. Assim, o time terá o melhor resultado e a todos será garantida uma participação. Os que jogam muito bem percebem que qualquer diferença a mais que se justifique para eles deve beneficiar os que não jogam tão bem; vão se dedicar, portanto, o melhor que puderem. (SUPLICY, 2002, p. 84)




    Para colocar esses princípios em prática, promovendo maior igualdade, Rawls propõe maximizar um conjunto de bens primários, que inclui as liberdades básicas, como a liberdade de associação, a de movimento, a escolha da ocupação e as bases sociais de respeito próprio. Entretanto, para se assegurar a maior liberdade real possível é essencial que a forma tomada por uma renda mínima garantida evite dois obstáculos.




    À medida que o nível de renda aumenta, esclarece Suplicy (2002), é preciso que ela não aprisione um número crescente de pessoas no que foi convencionado denominar a “armadilha do desemprego”. Isso acontece porque o montante que poderiam ganhar por seu trabalho tornar-se-ia inferior ao rendimento que receberiam se não trabalhassem. Além disso, o direito à renda mínima garantida não pode ser subordinado à prestação de trabalho ou à vontade de trabalhar, porque isso colocaria seu beneficiário em uma situação bem mais desfavorável em relação ao seu empregador (público ou privado) do que se o direito à renda mínima não fosse subordinado a tal condição. Ou seja,




    a consideração da dimensão do poder exige que a garantia de uma liberdade real de consumir não se faça em detrimento da liberdade real de trabalhar (sem a armadilha do desemprego) nem da liberdade de não trabalhar (sem restrição aos que procuram emprego). Não é, pois, surpreendente que Rawls sugira que a renda mínima tome a forma de um imposto de renda negativo, que tem precisamente a vantagem de eliminar a armadilha do desemprego sem se restringir aos que procuram emprego. (SUPLICY, 2002, p. 84-85)




    É preciso distinguir “renda mínima” de “renda básica”; a primeira, enquanto política focada e limitada, em alcance e valores, não está necessariamente em contradição com as reformas neoliberais. “Basta lembrar a proposta de imposto de renda negativo, de Milton Friedman, que também foi pensado como política compensatória e, nesse sentido, tem o mesmo espírito da renda mínima”36 (SILVA, 2019, p.1). Já a renda básica tem outro sentido e aplicação, porque é universal, incondicional e permanente; via de consequência, objetiva fortalecer a cidadania plena, ao contrário de reformas conservadoras no âmbito da seguridade social, que aparentemente fragilizam direitos sociais.




    Segundo Suplicy (2002), Milton Friedman contribuiu para popularizar a defesa de uma renda mínima garantida por meio de um imposto de renda negativo, como o mais eficaz instrumento para combater a pobreza. Em sua obra “Capitalismo e Liberdade”, o liberal Friedman esclarece o sentido da defesa dessa forma de política compensatória:




    “Duas coisas parecem claras. Primeiro, se o objetivo é mitigar a pobreza, deveríamos ter um programa destinado a ajudar o pobre. Há muitas razões para justificar a ajuda do pobre que acontece ser um agricultor - não porque é um agricultor, mas porque é pobre. O programa, portanto, deve ser estabelecido para ajudar as pessoas como pessoas não como membros de uma certa ocupação ou de um certo grupo de idade ou de um certo grupo de salário ou de organizações trabalhistas ou industriais. É este o erro básico dos programas para os agricultores, dos benefícios gerais para a velhice, das leis do salário-mínimo, das tarifas, do licenciamento para profissões, e assim por diante. Segundo, o programa deveria, tanto quanto possível, uma vez que opera através do mercado não distorcer o mercado nem impedir o seu funcionamento. É este o erro dos preços sustentados, do salário-mínimo, das tarifas e de outras tantas medidas.




    O procedimento mais recomendável em bases puramente mecânicas seria o imposto de renda negativo. Temos anualmente uma isenção de $600 por pessoa em termos de imposto de renda federal (mais um mínimo de 10% de dedução uniforme). Se um indivíduo receber renda de $100 em excesso, após o cálculo da isenção e da educação, pagará certo imposto. Da mesma forma, se a renda for menos $100, isto é $100 abaixo da isenção mais a dedução, terá de pagar um imposto negativo, isto é, receber subsídio. Se a taxa do subsídio for, digamos, 50%, receber $50. Se não tiver nenhuma renda e, para efeitos de simplificação, nenhuma dedução, e a taxa for constante, receberá $300. Poderá receber mais do que isso, se tiver deduções, por exemplo, por despesas médicas, de modo que sua renda menos as deduções já seja negativa mesmo antes da subtração da isenção. As porcentagens do subsídio poderiam, evidentemente, ser graduadas da mesma forma que as do imposto de renda. Deste modo, seria possível estabelecer um nível abaixo do qual não se poderia situar nenhuma renda. Neste exemplo, $300 por pessoa. O nível preciso dependeria de quanto a comunidade estivesse disposta a permitir.




    As vantagens de tal prática são claras. O programa está especificamente dirigido para o problema da pobreza. Fornece uma ajuda sob a forma mais útil para o indivíduo, isto é, dinheiro. É de ordem geral e pode substituir o grande conjunto de medidas atualmente existentes. Explicita o custo que impõe à sociedade. Opera fora do mercado. Como qualquer outra medida para mitigar a pobreza, reduz o incentivo para que os ajudados se ajudem a si próprios, mas não o elimina inteiramente, como o faria um sistema de suplementação das rendas até um mínimo estabelecido. Um dólar extra ganho significa sempre mais dinheiro disponível para gastar.




    Não há dúvida de que haveria problemas de administração, mas estes parecem uma pequena desvantagem - se é que constituem uma desvantagem.




    O sistema se encaixaria diretamente em nossa atual sistemática de imposto de renda e poderia ser administrado em conjunto com este último. O sistema de imposto atual cobre o grosso dos que recebem renda, e a necessidade de cobrir todos teria, como produto secundário, a melhoria da operação do atual imposto de renda. Mais importante, se posto em vigor como substituto para o atual conjunto desordenado de medidas destinadas ao mesmo fim, a carga administrativa total seria, sem dúvida, diminuída.




    Alguns cálculos breves sugerem também que este sistema seria bem menos caro, em termos de dinheiro - para não falar do grau de intervenção governamental envolvido -, em comparação com os atualmente existentes. Visualizados de outro modo, estes cálculos mostram como são inadequadas as medidas atuais, julgadas como medidas para ajudar os pobres”. (FRIEDMAN, 1962, n.p., apud SUPLICY, 2002, p. 69-71)




    Contudo, é importante que a renda mínima garantida possa assegurar a maximização da liberdade real em suas dimensões de renda e de poder, sem atentar contra o respeito por si mesmo, minuciosamente descrito por Rawls (2000)37. Para isso, é essencial que ela seja distribuída de uma maneira que não estigmatize, não humilhe os beneficiários e que essa distribuição se faça, em particular, sem controle dos recursos (contrariamente ao que se passa, por definição, no imposto de renda negativo) e sem controle da vida privada (requerido para verificar, por exemplo, o status de solitário ou de coabitante) (SUPLICY, 2002, p. 85).




    Políticas só podem ser vistas como justas apenas se minimizarem a diferença entre o grau de segurança dos que menos têm e o resto da sociedade. Há, portanto, que se encontrar um equilíbrio entre segurança e liberdade, instituindo-se um sistema que assegure simplicidade, transparência, equidade e eficiência. Para se atingir esse objetivo, ao lado do aprofundamento de instituições que garantam maior democracia, inclusive no âmbito das empresas, será essencial se instituir uma renda básica incondicional (SUPLICY, 2002, p. 85-86).




    Mas a renda básica não constitui uma espécie de panaceia onipresente, universal e atemporal: pelo contrário, deve ser analisada como uma parte do conjunto de mecanismos com os quais os indivíduos possam operar no presente para conquistar o poder de negociar possam gerenciar suas próprias vidas. A renda básica deve permitir um resgate de pessoas em situação de privação e vulnerabilidade social, por vezes agudas; mas esse resgate deve ser o embrião de múltiplos e multiformes processos sociopolíticos por meio dos quais as classes trabalhadoras possam alcançar sua emancipação (CASASSAS, 2018, n.p.)38.




    Todas estas questões até aqui tratadas são objeto, hodiernamente, de debate em todo o mundo, seja entre acadêmicos sociólogos, cientistas políticos, economistas, filósofos, geógrafos, seja entre políticos progressistas ou liberais situados mais ao centro do espectro político. Um ponto central do debate é perquirir os perigos e os riscos que sofre a democracia, ante o avanço da concentração de renda. A propósito,




    Vivemos em tempos difíceis e inquietantes. As classes populares e os grupos sociais oprimidos enfrentam hoje, em geral, sete perigos principais para seus já precários modos de vida, sua segurança humana e qualquer prospecto de uma vida melhor que puderem ainda conservar. Estes perigos não são percebidos do mesmo modo ou com a mesma intensidade em todo o mundo ou nos distintos grupos sociais. Não são novos, mas o modo em que se articulam entre si é novo, e de maneira tal que cria níveis dramáticos de vulnerabilidade social, gera instabilidade institucional, exagera no discurso político e pode conduzir a uma crise da civilização se os desafios que supõem não forem abordados de um modo adequado e progressista. Não são necessariamente experimentados como crise. Frequentemente são concebidos como “a nova normalidade” produzida por crises mais visíveis, como a financeira, que tendem a ser permanentes e, portanto, a se naturalizar. (SANTOS, 2018, p. 319)




    Um dos perigos apontados por Santos (2018) o esvaziamento da democracia. A democracia liberal moderna trata de direitos, representação e participação. Atrás destes pilares e das lutas sociais tornadas possíveis, a democracia se encontrava no coração da organização estatal contraditória. Em geral, foi por meio das lutas pela democracia que o Estado se tornou um campo em disputa e que emergiu a tensão entre democracia e o capitalismo (SANTOS, 2018, p. 321).




    Esta tensão foi limitada, no entanto, quando a democracia liberal cedeu ante o capitalismo em momentos cruciais, como ilustrou drasticamente a história europeia durante o último século. Para Santos (2018), a diferença entre a democracia liberal e a neoliberal é que esta última é hostil a qualquer tipo de redistribuição social progressista, ou seja, à distribuição em favor das classes populares. Pelo contrário, a redistribuição social regressiva — isto é, a acumulação de riquezas e o crescimento exponencial da desigualdade social — é bem vista. Em consequência, durante os últimos trinta anos tem-se desenvolvido um descomunal ataque aos direitos econômicos e sociais. À medida em que se acentua o ataque aos direitos socioeconômicos, a metanarrativa do contrato social é substituída pela metanarrativa do contrato individual (SANTOS, 2018, p. 321).




    Van Parijs e Vanderboght (2018, p. 27) doutrinam que se deve recorrer a uma concepção de justiça distributiva, e não de justiça cooperativa, para defender melhor a imparcialidade de uma renda básica incondicional. Assim, geralmente a toda argumentação que se faça em defesa da RBU há como resposta a afirmação de que é “injusto que as pessoas fisicamente aptas vivam do trabalho alheio” e, subjacente a essa acusação de caronismo, admitem alguma concepção de justiça como reciprocidade. Essa concepção é convincente enquanto concepção de justiça cooperativa – isto é, como caracterização da distribuição justa de benefícios e cargas entre os participantes de um empreendimento cooperativo. Mas não é convincente como concepção de justiça distributiva – isto é, como caracterização da distribuição justa do direito a recursos entre os membros de uma sociedade. É somente no contexto de uma distribuição desse tipo que as pessoas conseguem fazer acordos cooperativos justos em benefício mútuo e distribuir o superávit cooperativo de acordo com alguns critérios de justiça cooperativa (VAN PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 27).




    Foi isso o que fizemos, embora informalmente, ao longo dos dois primeiros capítulos. Defendemos que a renda básica incondicional é o que precisamos, se o que nos interessa é a liberdade, não apenas para alguns, mas para todos. Desse modo, recorremos a uma concepção igualitária de justiça distributiva que considera a liberdade não como uma restrição ao que a justiça requer, mas como a própria matéria da qual a justiça é feita ao realizar uma distribuição justa. Isso requer que se interprete a liberdade como “liberdade real”, não somente como “liberdade formal” – isto é, não apenas como mero direito, mas também como a capacidade autêntica de fazer o que quer que se deseja. Ser igualitário com relação a essa liberdade real não significa que se deva pretender equalizá-la a qualquer custo. As desigualdades podem ser consideradas justas quando funcionam em benefício de todos, entre os quais suas aparentes vítimas. Se reconhecermos isso, o que devemos buscar é a maior liberdade real para aqueles que menos a têm – isto é, a maximização do nível mínimo de liberdade real ou, mais sucintamente, a “liberdade real maximínima” e, de forma menos esotérica, a “liberdade real para todos”. (VAN PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 28)




    Para os autores, a adoção de tal concepção de justiça distributiva gera uma forte fundamentação a favor de uma renda paga em dinheiro a todos, individualmente, sem comprovação de carência de recursos nem de disposição para trabalhar, e, na verdade, a favor de que se pague essa renda no nível máximo sustentável. Pelos motivos moderadamente paternalistas, faz sentido distribuir essa renda em intervalos curtos e regulares ao longo da vida das pessoas, talvez em um nível mais baixo para as crianças e mais alto para os idosos. Além disso, por motivos análogos, faz sentido não conceder a totalidade dessa renda máxima sustentável em dinheiro, mas distribuir parte dela especificamente para educação e serviços de saúde gratuitos ou amplamente subsidiados, e para proporcionar um ambiente saudável e agradável, pelo custo de uma renda básica inferior em dinheiro. Como esse valor total deveria ser dividido entre esses diversos componentes? Não existe resposta perfeita e genérica a essa pergunta, mas um experimento mental simples deve nos dar algumas diretrizes aproximadas. Suponha-se que não se possuísse outra coisa senão a renda que pode ser paga incondicionalmente a todos e não soubéssemos nada a respeito de nossa expectativa de vida, estado de saúde e outros riscos. Como as pessoas desejariam que ela fosse distribuída ao longo de suas existências e quanto desejariam que fosse destinado a despesas específicas? (VAN PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 165)




    Para avaliar o cenário de ameaças e oportunidades por que passa o planeta, Van Parijs e Vanderborght (2018, p. 165) escolheram um padrão normativo, que tem como critério a liberdade (a liberdade real para todos, não apenas para os ricos).




    Um novo mundo foi formatado, a partir da ação de forças que expressam diversas tendências: a revolução tecnológica acarretada pelo computador e pela internet; a globalização do comércio, a migração e a comunicação; uma demanda mundial de rápido crescimento que vai de encontro aos limites impostos por uma reserva de recursos naturais cada vez menor e a saturação de nossa atmosfera; a desarticulação das tradicionais instituições de proteção, da família a sindicatos trabalhistas, monopólios estatais e Estados de bem-estar. (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2018, p. 27).




    Nessa linha de raciocínio, Parijs e Vanderborght (2018) questionam: não haveria resistência quanto à adoção de uma ideia distorcida de liberdade? Uma renda básica incondicionada em nível máximo suportável seria adequada àqueles que se importam bastante com um acesso ao lazer e a empregos agradáveis (“ociosos”), porém não tanto àqueles que se importam acima de tudo com sua renda e a benefícios correspondentes no que diz respeito a consumo, poder e reputação (“loucos”). Ora, como a renda básica necessita ser financiada, precisa ocorrer uma harmonização entre o nível em que ela é fixada e os ganhos médios após incidência tributária. Superestimar o primeiro não implica superestimar os ganhos médios, porém com certeza os reduz. Como essa equivalência é obrigatória, uma idealização de justiça distributiva não estaria inclinada a contribuir com a liberdade real que interessa aos “ociosos” à custa da liberdade real que importa aos “loucos”? (PARIJS; VANDERBORGHT, 2018)




    Alguns opositores da RBU partilham a convicção de que as instituições, ao invés de garantir uma base econômica para todos os cidadãos, devem se concentrar especialmente nos mais pobres e desfavorecidos, ainda que por meio de políticas de manutenção, por mecanismos de “investimento social”, o que resultará em ganho de capacidade real para que enfrentem a pobreza (por exemplo, políticas para os desempregados ou promoção da educação no final da infância). Poderia haver uma harmonização da ideia de instituição de uma renda básica com aquela sugerida por seus críticos?




    Para responder a essa controvérsia, imperioso formular com maior cautela a concepção de justiça distributiva como liberdade real para todos, porque “[...] a liberdade real que os ociosos apreciam para despender seu tempo da forma como desejam e a liberdade real que os loucos apreciam para comprar o que desejam estendem-se para diferentes direções” (PARIJS; VANDERBORGHT, 2018, p. 167). Assim, os autores belgas elucidam:




    A rigor, o que nossa concepção de justiça distributiva requer não é a liberdade real maximínima – ainda que, por conveniência, continuemos a usar essa expressão –, mas a maximinização das dádivas que formam o substrato dessa liberdade – isto é, a maximização do que recebem aqueles que menos recebem como base material para exercício de sua liberdade real. Em diferentes aspectos, mas para a maioria de nós principalmente como parte de nossos ganhos, nos beneficiamos de uma maneira bastante desigual daquilo que nos foi dado pela natureza, dos avanços tecnológicos, da acumulação de capital, da organização social, das regras de civilidade etc. O que a renda básica faz é garantir que todos recebam uma parcela justa daquilo pelo qual nada fez nenhum de nós que hoje estamos aqui, do imenso presente incorporado de forma tão desigual em nossas rendas. E, se concedida a todos e fixada no nível máximo sustentável, garante que aqueles que recebem menos recebam o mais duradouramente possível. (VAN PARIJS E VANDERBOGHT, 2018, p. 168)




    O debate e a profunda pesquisa realizada por Van Parijs e Vanderboght sobre a pertinência da renda básica universal em um tempo de aprofundamento da concentração de renda e avanço da tecnologia em todas as áreas do conhecimento humano vem encontrando eco em todo o mundo.39




    Assim, mais do que em qualquer outra frente, é necessário agir para reestruturar radicalmente a forma pela qual se busca a segurança econômica na sociedade e no mundo. Em cada lugar, primordial ter um piso firme em que se possa permanecer de pé como indivíduos e como comunidade. Se se deseja eliminar ansiedades e fortalecer esperanças, é essencial ter coragem para introduzir o que hoje é comumente chamado de renda básica: uma renda regular paga em dinheiro a todos os membros de uma sociedade, independentemente da renda de outras fontes e sem restrições. (PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 28)




    O que hoje torna essa reforma radical (o pagamento da RBU) mais importante – na verdade, mais urgente – do que nunca?




    Entre o número recorde de pessoas que se revelam publicamente a favor dela, muitas enfatizam a nova onda de automação, já a caminho e com previsão de se avolumar nos próximos anos: robotização, veículos autodirigíveis e substituição maciça de inteligência humana no trabalho por computadores. Isso possibilitará, entendem Parijs e Vanderboght (2018), que a riqueza e a capacidade de gerar receita de algumas pessoas, aquelas que desenvolvem, controlam e encontram-se em melhor posição para tirar proveito das novas tecnologias – se elevem a novos patamares, enquanto as de outros tantos decaiam. Entretanto,




    a mudança tecnológica, recente e prevista, é apenas um dos fatores que supostamente podem motivar a polarização do poder de ganho dentro dos países. Ela interage em diferentes amplitudes, lugares e momentos com outros fatores, de maneira tão complexa que é impossível atribuir precisamente um peso a qualquer um deles. A globalização amplia essa polarização ao oferecer um mercado mundial àqueles com escassez de habilidades e outros bens de valor, enquanto aqueles com qualificações amplamente difundidas precisam concorrer uns com os outros, no mundo todo, por meio do comércio e da migração. Com a diminuição, o enfraquecimento ou o desmantelamento dos monopólios públicos e privados, menos se evidencia a possibilidade de aumentar a capacidade de gerar receita dos trabalhadores com baixíssima produtividade por meio de subsídios implícitos dentro da empresa. Ao mesmo tempo, os sentimentos de lealdade cada vez mais enfraquecidos entre os funcionários mais valorizados forçam os salários a seguirem mais de perto as diferenças de produtividade. Além disso, as desigualdades de renda são ampliadas por diferenças de herança e na capacidade de poupar, que, por sua vez, aumentam os retornos sobre o capital. (PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 29)




    O desfecho dessas variadas tendências já é visível na distribuição de renda. Os autores sugerem usar um desfile de pessoas de estatura crescente para representar a distribuição de renda: os gigantes ao final ficariam mais altos de uma década para outra, os desfilantes de estatura mediana ficariam cada vez mais atrasados no avanço do desfile e haveria cada vez mais anões cuja renda não atingiria o nível do que é considerado uma renda decente, ou correriam o risco de figurar abaixo dele. Segundo a dupla de acadêmicos belgas, essa polarização da capacidade de gerar receita provavelmente pode se manifestar de diferentes formas, dependendo do contexto institucional:




    Nos casos em que o nível de remuneração é e se mantém firmemente protegido por uma legislação de um salário mínimo, negociação coletiva e um seguro-desemprego generoso, o resultado tende a ser perdas de emprego maciças. Nos casos em que essas proteções são ou estão se tornando mais fracas, os resultados tendem a ser um salto surpreendente no número de pessoas que precisam lutar para sobreviver realizando trabalhos precários que pagam salários miseráveis. Essas tendências já são visíveis. Contudo, se os efeitos previstos da nova onda de automação se materializarem, elas ficarão piores (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2018, p.30).




    Os autores lembram que há quem defenda que esses efeitos só criarão um problema de curto prazo. Afinal de contas, essa não é a primeira vez em que a iminência da automação está sendo evocada para criar urgência em torno da introdução de algum tipo de renda garantida. No passado, enquanto se perdiam alguns empregos, outros eram criados. O fato de os bens poderem ser produzidos com menos trabalho foi neutralizado por um aumento na quantidade de bens produzidos; uma montadora de automóveis, ao descobrir um método de fabricar carros com apenas um quarto dos trabalhadores necessários anteriormente, passou a fabricar quatro vezes mais automóveis. (PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 30)




    A mudança técnica da economia de mão-de-obra, tal como defendem Parijs e Vanderboht (2018), não seria uma catástrofe, mas uma bênção, quando um nível superior de produtividade se evidencia no crescimento econômico:




    É possível contar com níveis de produção crescentes para continuar oferecendo bons empregos e, por conseguinte, rendas decentes à maior parte da população, seja diretamente, por meio de salários, seja indiretamente, por meio dos benefícios sociais aos quais os trabalhadores têm direito em virtude desses salários. Antes, existia um amplo consenso entre a direita e a esquerda de que o crescimento contínuo manteria sob controle o desemprego e a precariedade. Hoje, o interesse sem precedentes pela renda básica nas regiões mais ricas do mundo é uma evidência de que esse consenso já terminou. (PARIJS; VANDERBOGHT, 2018, p. 30)




    Entre outras vantagens, a renda básica talvez seja a única bandeira de luta que pode ser adotada por todos os movimentos sociais, atualmente, “sem ferir os interesses de nenhum deles em particular; isto é, sem os dividir. Por isso, ela pode ser uma bandeira comum, capaz de unificar muitos movimentos sociais num projeto, democrático e ecologicamente defensável, de transformação social” (SILVA, 2014, p. 13). Vale lembrar que a ação dos partidos políticos é imprescindível na busca pela implementação da renda universal, ainda que regionalmente; muitos programas sociais são forçados pela oposição, mesmo que esta não detenha o poder (SEN, 2010, p. 148).
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